
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO Nº INEX246/2026 PROVINIENTE DO 
CREDENCIAMENTO Nº005/2025 DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. 

A SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE PORTO SEGURO-BA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com sede 

na Rua da Vala 9999, Centro, Porto ~~guro- ~,~' rCEK rtí~1o-pppy ;~ss~it~. ~o CNPJ/MF sob o nº 08.257.417/0001-46, 
NEST~ Ato representado pelo Secretario Mu~ · -Sà~~~'! Ci~~ENATO DA SILVA ANTUNES, doravante 
denominado CREDENCIANTE, e a empres~ · . · :ijS LTDA, CNPJ 21.318.410/0001-55, com 
endereço à Rua Madalena Arruda, s/n;;'. 9,µ.~d ' / 1prJ,91porto Seguro/BA, CEP: 45810-000, 
doravante designado CREDENCIADA, 8$st~;a nf;;~~n: R(}!:f $CHREIBER FILHO, inscrito no CPFº 

nº 28~.690.41~-31, habilitado no Credéfif ~~fe~W\!r':;,\. . ,'!~~~JJ> pre_sente termo de Contrato, que se 
regera pela Lei nº 14.133/2021, pelas de

1
maIf ç· .· · · ~si~~y1~t .. , (t10i . 9ºr Credenciamento n°005/2025, bem como 

mediante as cláusulas e condições a seg:uir . s:··:;r , - ¾.,,.. 1>"-
. }Jlti%ii! ... 

1.1 O presente termo tem por objeto , . , ciame .ara ÇONT , . A' ÃO DE PESSOA JURÍDICA, PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPL,:.ME~T~,RES D Js .. . ~yiÔ:tAO sy

1
s .~·.. . , SULTAS MÉDICAS EM ATENÇÃO 

ESPEClf'LIZADA, CIRURGIAS ll:Ê=T:Í\ÍÃS;_:~:1~sh.~I_NDO !'.t:J.~§;1'~$1ÁJ~~;;sER~!ÇOS DE Dl~GNÓSTICO E 
TERAPEUTICO, EXAMES LABORAJORIAIS,.A0$ USUARl<JS:E>o·sus\ VIAUNIDADE DE REGULAÇAO MUNICIPAL, 
BEM COMO PARA PROCEDIMENT6Js-pf; ~i { t~.i!:~~r · IÇA:,\ rr · ;.êh~ROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 

. . . l M wlf! h\l'® i wm fMl• , j _m,,,! "~lif ?.} J • . _ • _ 
ELETIVOS, nas especialidades relac1on·at1as:no.:fe·rmo·de·Referenc1a; confor s1espec1f1caçoes e cond1çoes constantes 
no Edital e Termo de Referência e planilha do detalhamento o objeto constante no anexo I deste contrato. 
1.2 O objeto contempla os critérios técnicos específicos, os pré-requisitos e os valores fixados para a realização da 
prestação dos serviços, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 005/2025, com base no que 
dispõe a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, pelas 
condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, obrigações e 
responsabilidade das partes. 

2.1 O credenciado obriga-se a prestar os serviços, objeto deste edital de credenciamento, pelo valor total R$ 390.506,34 
(Trezentos e noventa mil, quinhentos e seis reais e trinta e quatro centavos), nele incluído impostos, taxas, 
contribuições e demais tributos que envolvem o serviço. 
2.2 Os pagamentos dos serviços prestados deverão ser realizados na conta do Banco Bradesco Net Empresa 237, 
Agência nº 6948, Conta Corrente nº 0035184-9, FAVORECIDO: GSF SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. 
2.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.4 A Fatura/ Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com sede na Rua da Vala 
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9999, Centro, Porto Seguro- Ba, CEP: 45810-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.257.417/0001-46. 
2.5 Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a requerimento do 
interessado. 
2.6 Os preços inicialmente credenciados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta de 
preços. 
2.7 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo credenciante, 
com a utilização preferencial do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). Os pedidos de revisão e reajuste 
credencial serão apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os efeitos retroativos à data do protocolo do pedido. 
2.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interre ,rpínim91 q~ Y,m ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

LJi; !tJL}; t' 

do último reajuste. , , ~l 
2.9 No caso de atraso ou não divulgação do íij1 
importância calculada pela última variaç~q299ri1! 
índice definitivo. Fica o CREDENCIADOtqb'~~a 1 

... :ss ...... , ... ... 
do valor remanescente, sempre que est~:oc~r~ 

tr~spondente tão logo seja divulgado o 
'eferente ao reajustamento de preços 

2.10 Nas aferições finais, o índice utiliza~õp~r, , . 
2.11 Caso o índice estabelecido para reaj!ust~m; .. . ~@'.ª a ser exttn .. gou elqüalqper forma não possa mais ser uti lizado, 
será adotado, em substituição, o que vie~ a Syr :9e )o~çJ9:, pe)R,:l~gl~t9yãQ,então ym vigor. 
2.12 Na ausência de previsão legal quanfo ª1 ít1?,igesubsfitu!o,,,cisp~"ft§~eJ

1
~:gerão rovo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por mei:O d~ termo aditiv ' ; 1 

2.13 o reajuste será realizado por apostJlamentM ~ii}ii: 
f.u ,< 

3.1. o pagamento será efetuado me~sàlit~r · . 1 :~1.,9,i98f:Yi~~6; 
despesa, na conta corrente informada,''à§en~à neo; .. mediante' not~\ , e ... prJst o de serviço que deverá ser enviada 
para o Fundo Municipal de Saúde de Porto Seguro/BA tendo em conta o número de procedimentos efetivamente 
realizados. 
3.2. A credenciada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirização de mão de obra, a nota fiscal deverá 
estar acompanhada de uma planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os valores e respectivos 
percentuais dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja inobservância 
implicará na apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal, conforme art. 1 º da 
Orientação Normativa - IN 02/2018, art. 4°, §3°, alínea "h" da Resolução nº 1.060/2005 do TCM/BA, Resolução nº 
1.323/2013 TCM/BA, art. 13, inciso XI da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 
3.3. Todos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado. 
3.4. Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacione com o fiel cumprimento, pelo contratado de suas obrigações. 
3.5. O pagamento à pessoa credenciada será efetuado através de ordem bancária ou crédito em conta corrente em até 
trinta dias úteis, desde que devidamente atestada a conclusão de cada etapa do serviço correspondente 
3.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que o Credenciado: 
a) Não produzir os resultados clínicos e assistenciais acordados, conforme indicadores de qualidade e metas 
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b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade técnica e ética mínima exigida, os serviços médicos 
contratados, em desacordo com o Termo de Referência, protocolos clínicos ou legislação pertinente; ou 
e) Deixar de disponibilizar a equipe médica, os equipamentos, os materiais médico-hospitalares ou a estrutura exigida 
para a execução dos serviços, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada, comprometendo a 
assistência aos pacientes. 
Da avaliação 
3.7. Os serviços serão avaliados provisoriamente, no prazo de até 03 (três) dias da comunicação escrita do credenciado 
de término da execução, pelo fiscal do contra.to,. m19irrte t detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativc\ \f ; .. ;,:· ·· \J ·· ·; 
3.8. O prazo da disposição acima será contadg:; sl%ão de cobrança oriunda do 
3.9. credenciado com a comprovação d,é:lpre$t' ' l1Te,re,m ª parcela a ser paga. 
3.10. O fiscal do contrato realizará a av'êllâÇ?O e;fiêJ~d,ento mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigêncià§lâê:'9ij 

1
, ,:.:: ::"' 

3.11. Para efeito de avaliação provisóriaf acfifi~ ' ~hto;; o fiscal do contrato poderá apurar o 
resultado das avaliações da execução d~ obj~tc>, ~nsiqnamento de valores a serem pagos ao 
credenciado, registrando em relatório a srr ehdJ. . .· -~~?:c~c> ge < pcíbtt?td. 
3.12. O Credenciado fica obrigado a repa~ar, ~O(fjgir,remà'vér, rr f?zergu'su~i,tituir, p serviço em que se verificarem vícios, 
falhas ou inadequações resultantes da e1ecubãô

1
1ou dos.ITT,t~~I~.ii /medica~rntps/procedimentos empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou únjbaayali~ção de·1s~iviçq{até que iejamsª_nadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas na \avafiãç~o=prQ~iS.~(jé:!.dO~s~í\li~?~: •••• ;::: / :f · 
3.13. A avaliação provisória tambén\ fi~ará,.s~jeita\_q@:@2çªfü! e,1; A 5ànclusão d~ tfdos os exames e procedimentos 

diagnósticos _necessário_s e à ent_rTga ~~~i,l~~füéNi'i:11t 1;,:~::1t r iHtr}j~m1~1&~,f i~ íveis, quando f~r o c~so. 
3.14. Os serviços poderao ser reJe1tados}:i .~! d~ o1:1 -emparte; quandoem:desac:ordo com as espec1ficaçoes constantes 
no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para a avaliação definitiva recebimento definitivo. 
3.16. Os serviços serão avaliados definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
3.17. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas do instrumento de credenciamento pertinentes, 
solicitando ao CREDENCIADO, por escrito, as respectivas correções; 
3.18.12.10.2. Emitir relatórios de acompanhamento, registros de atendimento, demonstrativos de procedimentos 
realizados para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados. 
3.19. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
3.20. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
3.21. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
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pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
3.22. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo credenciado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
3.23. A avaliação provisória ou definitiva não excluirá a responsabilidade civil pela sol idez e pela segurança do serviço nem 
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do credenciamento. 
Liquidação 
3.24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
3.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve,yerific 

,''". \ l, l ~.,.}' i 
elementos necessários e essenciais do documeht · ,., '.' ' 

\"Y 
a) o prazo de validade; 'çç. 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

b) a data da emissão; ( ";T?/ 
e) os dados do contrato e do órgão contr~tàdt 
d) o período respectivo de execução dQ:CÕn~~ 

l~.\:·rz;1 
~:~-:r:.:==:::::::.;.;::::·:':x::::; .. \'i5}i 

\ .. ,···"""""-''~-; .... ,7 
).-•. ,. ' ; .,, ,, "'\~ 

e) o valor a pagar; e r-··!" \ 
f) eventual destaque do valor de retenç~es ttib. .. ... J c:~bíve1s. \ ·······•· ••. ·. • 
3.26. Havendo erro na apresentação da ~ot~ ijisç,9JÍF:itUr~1cou,1?iE9Y~$,~Ó~a que (mpeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sob~estada até ~ue º credenc~ado Pirº. vid~:.~.?i.fâ_~ m.~ª.)?.--. ~-.~.;:·s·) ·'.··Qe?,CÍ.OJª.-r.i· rI' .ini.c,.ando- seº prazo apósª comprovação 
da regularização da situação, sem onus f coptr?lante; :. :~:::~;.,, / J 1 

3.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ,s.eL19b1cigatoriarrf.~o.tel ~ .ompanhNJa, clc3 :çomprovação da regularidade fiscal , 
constatada por meio de consulta própriétdo:Muhi~~i9.,Jnedianfe c6ns4Jt~tá9.s:sítiós:ê1etrqnicos oficiais ou à documentação 

' ' o \ .. ) ···<>····· ·-~---<>' ( . : mencionada no art. 68 da Lei n 14.1'33/202.t." . . -· \ · · · ··· · -- " r···· ........ , ; 
. . - , . t,,r~-: .. --.~: . -~-----·-::~-,---':,·_·:-·~--_- ..J-~-~;;:·:·.,*' , _::; >~·~;\_ ,;, % . ,/~-J 

!/:;i~~~;~:~~~:n~:~e~:~ condiçõ~s·1l i~lib-~t~Ife;~i~~i;;~~ -·- ····· .. ) 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
3.29. Constatando-se a situação de irregularidade do credenciado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
3.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do credenciado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
3.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao credenciado a ampla defesa. 
3.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o credenciado não regularize sua situação. Prazo de pagamento 
3.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta dias) dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior. Forma de pagamento 
3.34. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo credenciado. 
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3.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento 
3.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
3.37. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução 
3.38. Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996; 12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11 % (onze por cento), na forma da Instrução Normativa 
RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 12.27.3. Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), ~a) oro:ic1.~é!,Lei yPiU,p,Jem~~tar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada 

. .... . """"''\.." ~.,Ji -L~lh.t; ,:1/?'--~ 
com a leg1slaçao pertinente. \~' " ::e; ·;-ttr •1· '" ;// 

3.39.' lnd:pendentemente do percentual _de tri8üfp d{:>~~]ilF- F 
1 

~ ô houver, serão retidos na fonte, quando da 
reahzaçao do pagamento, os percentua1~:~§1a,b~l, _.,,,,.'t§:llaJeg1sla1ç_ao~Y!_[é · 
3.40. O credenciado regularmente optantê'. p~[b ~~ a.c[,onal~· - - . Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos'Linpu~f · · ··· J~i~ · .-. , 

1 
") ':ª1(gele regime. No entanto, o pagamento 

ficará c~ndicion~do à apres~ntaç~o de c9mprpt grig}v:t,J'.w<""'· p/offêiãl? de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na refenda Lei Compl,em~nt · ... · 

4.1 As_despesas provenientes do ob!eto dl , .i ; ;dencia~~~1~S9,~[erão por p,on\a d~ dotação orçamentária do Fundo Municipal 
de Saude de Porto Seguro-BA, por 1nte~~ ed10, d?p recursg,$;E~D§l.~nados n,9 or,~ªmento: 

.,..--x:_--.::::::i_~~:,::.;> .. : ·:,. ·. -:>/;. ·:-:::f:.::~~7 
,-:--:,-;:---,,,,----:::==--:r-::::---:---::--'-,;.,,---

FUNDO FUNCIONAMENTO DOS 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO 

SAÚDE ESPECIALIZADA A SAÚDE 10.302.0005.2139 3.3.90.39.00 15001002 R$ 195.253, 17 
FUNDO FUNCIONAMENTO DOS 

MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO 
SAÚDE ESPECIALIZADA A SAÚDE 10.302.0005.2139 3.3.90.39.00 1600 R$ 195.253, 17 

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Credenciada, de acordo com as cláusulas contratuais 
e os termos de sua proposta; 
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
5.3. Notificar a Credenciada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas 
5.4. efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o estipulado na 
Cláusula Terceira deste Instrumento. 
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5.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela credenciado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da credenciada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

6.1 Prestar os serviços objeto deste contrato, fielmente, de acordo com as necessidades do Município de Porto Seguro/BA. 
6.2 Manter durante o período que estiver credenciado, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de credenciamento. 
6.3 Cumprir os horários com pontualidade e as~i~uid,ªd1. 1 "'; ., ": ,, , 

E t . d' - .,.-, 1· 'd1 \UT r. 1• lRhf . ., r .. r- Ed' 1 6.4 xecu ar os serviços nas con 1çoes est1~ú ~· ap-rt9 !i_fn1P.\iie ~J..~~ c1a e no 1ta . 
6 .5 Comunicar ao Secretário, por escrito, e c~ .~btêced~~ --,...,+y,. i :-:h.t: )~tvinte e quatro) horas, os motivos de ordem 
técnica que impossibilitem a execução ~o~.T$!y~i'2,1;~1 ' · t ' · - s.i nadequadas ou a iminência de fatos 
que possam prejudicar a prefeita presta~~çt dps' 

.::s;. ... ,Y:'.:, ....• 
6.6 Manter-se habilitado junto aos órgãQ$d7sf 
6.7 Responsabilizar-se integralmente pi 1o=~e\ 
6.8 Comunicar à CREDENCIANTE qualquer ~I,, . .:9i prorret~r a ,manutenção do Contrato. 
6.9 Responsabilizar-se por todos os d~noslc$u ., RE . ~JANI ~:e/pu terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo, provocados pela negligência, imprubênçi~ ~u'.i rnperléiiAY,ª rí9~t ~p9r,~f la~ e corrigi-las às suas expensas. 
6.1 o Reparar, corrigir, remover ou substitbir, ~s st\ias expens~?:M10Jotal ou eJt, parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os serviços efetuados em que se verifiçbre~. v)qios, def~Jfüs! 91íl incorreç~i~s resvttantes da execução ou dos materiais 
empregados; , .. x::t:::::ç:·::::::::'.:1~·>:s>. . · · · · ,,:?.; ... '.:_" , 
6.11 Responsabili_zar-se pelo cum~t~~-t~~~d-~ ~ brf§~ç~~s::pFe~i§f~~jE~~=~~0r~5ti on~enç~o, Dissídi~ Coletivo_ ~e 
Trabalho ou equivalentes das categorias. t.~Ibra.n!:J1d·a$! 1 trãt . ·.:1 ªs obngaçoes trabalhistas, soc1a1s, 

'd ··· t 'bt · · d ""'Am.ul&tit\lU'"' 1 ·1 11.t~i ~; . ·d' 1· · - f previ enc1anas, n u anas e as ema1s.'".p.rev1s as·-em · eg1s açao · . . , .. ,cuia ina 1mp enc1a nao trans ere a 
responsabilidade à Contratante 
6.12 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual de maneira correta, 
preferencialmente mediante transferência bancária na conta de titularidade do trabalhador 
6.13 Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas; 
6.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalha noturno, perigoso 
ou insalubre; 

7 .1. O prazo de execução do contrato deverá ser de 24 horas, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de vigência 
de 12(doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da 
Lei nº 14.133/2021 . 

8.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta 
8.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) localidade (onde os serviços serão prestados); 
b) dias e horários da prestação dos serviços; 
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e) periodicidade da prestação do serviço. 
8.3. O interessado deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução, 
conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria 
8.4. Os serviços descritos serão executados pelo credenciado no seu estabelecimento e/ou estabelecimentos da rede de 
saúde do Município de e distritos de Porto Seguro/BA. A mudança de endereço do estabelecimento ou mudança do 
responsável técnico de cada especialidade credenciada ou outra alteração a qualquer título, será imediatamente comunicada 
ao setor de Regulação para Coordenadora Técnica que analisará a viabilidade de manter ou não os serviços credenciados. 
8.5. Os serviços contratados estão referidos a uma base territorial populacional , que deverá atender ao MUNICÍPIO, mediante 
compatibilização das necessidades da demand~ eJI di~~9?i1bilidren19f r~cursos financeiros. 
8.6. A execução do objeto seguirá a seguinf~~tnâm Jâ,~s' nd • ' e ioteJ .. J ponsabilidade da contratada a realização das 
atividades abaixo relacionadas: \ti:. ,., 
8.7. será autorizada mediante Fichas d!;l •füogr\~ ),aful,abogida pelo setor de 

' . ·, i i {"'~ . . . · •.. ... . .. ·. ,,........ . • • ••• .. . . f , >· i '.i< i 
8.8. Regulação e autorizado pela orderri ôe,•. 9espesâ.E !tQlll :ê:Qi§l:lQHiõilit!ad,é Q~:~gendas informada previamente à Gerência 
SIS RE G; i; ;;·,:;;;t;·•Í ' "".,.,:S\W2%44Wi@&rnkii::ISY U lii ,,w,.-L;'\{i:::;;::,:,g 
8.9. após emissão da guia autorizativ~e::?R o1~merit~s necessários ao registro do respectivo 

procedimento; ; ; \ . ,\'. ·;!' . .• . +! 
8.10.coletar assinatura dos usuários, na~ de~id~is{~~:{~~~~o,giprQ~j~ê.rJ~~i}, ,. i

1 
[ 

8.11 .dar baixa no sistema SISREG da g~ia aµtq~izâtivanb .. dia dóatenélimento;: 
; ; '. =~--h'··., ...... · ....... ,, .--· , .. :,;·,:·<,.<:::- ··-,,.-·- .. ,- ·- -- .,," ',:!; 

8.12.entregar as guias de produção ao Setor de\Contas 'dic:_âs Jité o quinto [dia útil do mês subsequente, com as guias de 
1 : '' \;i; <' . ,:,i : ' 

solicitação e relatórios específicos; ,.i t .. i\.. :..\ ·. ... t:rJt i.i .<: 1
• 

8. 13. recolher as guias SISREG no §etortle:icont~i~rJvl~dicas; após t~~$1l'l~$esdo~págarnento dos serviços; 
8.14.serviços de Média e Alta ComplKxidade; E~~~~\?f.9I §~ryiçQf ~/ espectivosÀ r~gistros, seguindo os prazos, normas 

técnicas e padrões previamente estab~l~ltgt ipêli , ó~~.uaR~~l~l~fj1~iilSi~~f;!i\fifMunicipal de Saúde. 
8.15.A CONTRATADA deverá executar ô~.ffiijeto~ fihzahdo-se dos·materials it1:êq'l1!pâmentos necessários à perfeita execução 
dos serviços a serem prestados. 
8.16. Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão estar identificados no 
local da prestação do serviço; 
8.17.0 objeto deverá ser executado no Município de e distritos de Porto Seguro/BA, conforme determinações da Secretaria 
de Saúde. 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 



cumpridas de imediato; 
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10.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
pessoa física ou jurídica contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
10.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado pela secretaria 
de Saúde, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição, nos t~r~os~ ?} l1igo 

1 
ct~ ~ei ,14. 133/2021. 

10.7. o_ fiscal do contrato ano~a.rá em regi~~ ' 'r'. tº '~ a~ '·ó 10 • n~~ relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessano para a regu,i@ d · * 'tos observados. 
10.8. Identificada qualquer inexatidão qu·.iJ~€l,g1 

' 1 , to,,. mitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando pr~zqpâ,r i, :1 

10.9. O fiscal do contrato informará ao gjsfÕf:q ~,gil,·.a:-slMfç~o que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competêncfa1, iq~ 'n:e~essãrias e saneadoras, se for o caso. 
10.10. No caso de ocorrências que posskm \nt i~.~( ~ execuçaQ do confrato na·s datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamentb ao g~sfar:1aó:contrato.,}t. >:': · < ·. , • : 

j l : j ,/·i,)'~"'- ,:'.''·~_'\·~ ·-~., ---:>>:... --.~ :_°* '''' ; 1 l 

10.11. O fiscal do contrato comunicará ad g~stô'r' "dbi.'.contrafó'. erri,/tetn po hábil, o término do contrato sob sua 1 i ,,, ....•• ,.... .··x .... ·· ····11 ' 
responsabilidade, com vistas à tempestiva reroy'pção OUjlpçqrrogí3'ÇãO COQfraf,ual. 
10.12. O fiscal do contrato será auxiliad0J e10~ ó

1
rgãos dei~~áê'.~~~'ramento j'~ríg)çoê de controle interno da Administração, 

,,MM-MO, '·" • ""' .·, , ,, ; /,, ,,,, ,,, ,,,, \ 

que deverão dirimir dúvidas e subsióiá;locom::infj:)rq,q,Ções relevantes, pí3'rzjprever:ifr:riscps na execução contratual. 

10.13: A fiscalização d~ que tr~ta e'st~~ ~m~~!~--~ ~füLi1_~m~~~üi ·iff:~é~,s-~~ilid_~iº. crede~~i~d_o, inclusive pe~an~e 
terceiros, por qualquer irregularidade, a~nâa.:gy

1
e ~e~

1
~1ta.,ptefJftJffe1co~~!ltef 11Jcas o

1
u v1c1os red1b1tonos, e, na ocorrenc1a 

d t - . 1. b'l'd' ";.i1Ar½i '""l~ .• . i 5 pt' _ d m.. ií~lwí ,y::1siU , t es a, nao 1mp 1ca em corresponsa 11 aue.aa."'um1n1straçaoou e·seus agen es ,e,prepos os. 
10.14. O gestor do contrato, será o servidor indicado pela secretaria de Saúde com atribuições administrativas e a função 
de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
111 - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decid ir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
10.15. O credenciado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com 
poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste 
termo de referência. 
10.16. O credenciado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-lo na execução do contrato. 

~~~~:sGJ!]~!J,q"E'IM.~:àr~IM:elill~'~~~lli[~X~~Gl~j§1(itt?f2~~m1ã~){ffij!?Jl,~!~1f~~!·Jhiilq,!~'1~11!!!;,t;1[~;!=:"'""%1t4,:íí~?!~ 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

~~f~lti~ 
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12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
12.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, s ' •• prece

1
di?'\~ªI .. ~~.2º dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 
12.6. Relação dos pagamentos já efetuados 
12.7. Indenizações e multas. 
12.8. A extinção do contrato não config 
em que será concedida indenização po~rne10,::9 

Penalidades 

~;~~~~~,âllíbrio econômico- financeiro, hipótese 
1;:~a ut: da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

13.1. Comete infração administrativa, n Is term'99dâJ éLh§14,.1 3é3~ d~20 •í 

a) der causa à inexecução parcial do co~tra10; ;: , . ,e .!'. . . > 

b) der causa à inexecução parcial do c;hntrª'to\que caú~~:::g~ªy~ dano à,~dn;ijni§Jração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo· ........ ,r::~:::: ::::::.:~:1'\>., : ·· < . </ :.:::C. .... ·· 
e) der causa à inexecução total do 2~.n~ato;: ··· ~\.'~:~·~::::: ·· ······· ( ·· ·· 

a) ensejar o retardamento da execuç'ar :j i ~i .. ' '" º! ''"êi~:~:~iJº ;~~m motivo justificado; 
b) apresentar documentação falsa ou prês'.f~tJI ofalsa éc:âção,do contrato; 
e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 
12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao credenciado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
e) Advertência, quando o credenciado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
f) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima 
deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
g) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f' , "g" e "h" 
do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
h) Multa: 
i) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias; 
j) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Credenciante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

13.5.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Credenciante ao Credenciado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo :~:~:i:.15 (quinze) dias, a co~~'l\11,: 1~ me~~0a comunicação enviada pela autoridade 

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á err(iii:1 ' ··· " ·· fà~~~a,ti ~- .. :A,ssegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Credenciado, observando-se o procedihle .~isfo.:nC!Lca

1
g1ftl parágr,afos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , 

('J'f'·.::, / ,i~,l. . , . '' · -~··""'·''•'•''•''·"'"'"·'-="->'-> · ·. · ':·""',·':':·~"'""·..í_t {)__~:') ( -·1 i 
para as penalidades de impedim1r:itoâe~icitar:e,;ÕPntratac~~ e·:~ açt o1Êe inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.9. Na aplicação das sanções serão c~psi'); ~ ; ··=-~·=:t .... · i t t~~:~ge 2021): 
k) ª natureza e ª gravidade da infração cõmM "':<A • ·· • • 

1) as peculiaridades do caso concreto; 1 1 \ i 

m) as circunstâncias agravantes ou aten~ant~s/1 .. ;.1s\;1'> 1 

d d 1 
. f'r- d' ' ,, . ,.,. . . . . . . . /J 

n) os anos que e a provierem para o t re pnfirD.te,;· :: :_:·>:: <;i·!::: : ':: ./ / , i 
o) a implantação ou o aperfeiçoamento d~ programa de integridáde, conform·e riorm.as e orientações dos órgãos de controle. 

1 i ;; ·,;,, ·· , ··.,. I• • 

13.10. Os atos previstos como infraçõfs ... ai:J,m\~istrativâ~l tíá,L~f: nº 14.13p, 9ELfQ21 , ou em outras leis de licitações e 
,'--··-·"""' \" . , . . . / ' } .. . . . ' 

credenciais da AdministraÇ?OIF?ública:qu~-tê:[~J.~émsejamtieifi~9d_gscorrió;atosJ,esivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados\q~iuntamenfj,!}õi mêsmos::ãq!~j t 'observad~s1ó rito procedimental e autoridade 
competente definidos na refe~i~âjxfi:

4
~a··· BRASILIA'vi· -· ·- / f' 

13.11. A personalidade jurídica do Cretl'ên~tà · ~- erá·serdesconsiaJra . pre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contato ou para provocar confusão 
patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Credenciado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

13.12. O Credenciante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

13.13. As sanções de impedimento de licitar e credenciar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
13.14. credenciar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.15. Os débitos do credenciado para com a Administração credenciante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo credencial ou de outros credenciais administrativas que o 
credenciado possua com o mesmo órgão ora credenciante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 
de 13 de abril de 2022. 
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13.16. Nenhum pagamento será efetuado ao CREDENCIADO sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

14.1. Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus anexos, tendo plena validade 
entre as partes contratantes 

14.2. A tolerância· de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste Termo de 
Credenciamento, não exime o infrator de ver exigida, a qualquer tempo, seu cumprii ento integral. 

14.3. O credenciado se obriga a manter as co·n· dições. d. e ha.·bilitaç.ão·· .. e qualificação dura te a vigência deste contrato, sob 
pena da aplicação do disposto na Cláusula Sexta ,ui P r . . ') ,. 

14.4. O presente T~rmo de ~rede~c~amentofé-_emfê . . 'àefal r/ ~/~021 e al.terações . . 
14.5. Os casos omissos serao dec1d1dos pela ·ae eia InosIçoes co

1

nt1das na Lei nº 14.133, de 2021 

e demais normas federais aplicáve\s-z:r;-1 ----:-:--:-;- . ,, / 
1 

.,._7.1 

14.6. O Município de Porto Seguro-B~~lal:i ~ ·::··· ·n~\ J)restação de serviços, se estes não 
estiverem de acordo com as espeqlfícâç~ , ~,ecp~JtªI( ? 

14.7. As disposições do credenciamen11f~\·,í:t-i<-·i"<t~~Q'~e:a _dj1~.~i9e1êhãmamento público. 
14.8. A Administração Pública poderá, a I q_tr3'lqq,er] ííomento!';~~pliêitar//o i descredenciamento dos interessados e 

! i , · ,!: . '-'~,_,- •• ?, __ ·· : '_;', ,:7::,:'.,,::-:-:,,;,'.":;:: ,:,,_. : : · 
contratados, quando não houver í o ~dr\,pf)rr,'é_ljJQi \do :Qispq~t9:, ·no edita! de chamamento público, contrato 

administr~~ivo, ou da Lei Fe~eral 14f 13~/2?fJf t i~:~f~j~_í;f~é3:,~tíi9ªPPº.ldasisanções cabí~eis , . 
14.9. Incumbira ao contratante divulgar o pr~se1:1te mstr~fültrt9~_0Portal ~ac1pnal;de Contrataçoes Publicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14. jbJ ,~~e '.~021, benjtCôW~r o respeiJ'ivofajtig oficial na Internet, em atenção ao art. 
8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2QJJ* ãrt?:I~.~§2:~•)~ciso·Vi·do 1?.~-~réfóJ1{.;,,77c24;:de12012. 

14.10.Fica eleito o Foro da Comarc~3~-Po~~~1g~r?/êfi lfé!féf5flrifiil~r ~~-~~uaisli~\~.~~s oriundos do presente Termo de 

Credenciamento. i t"it~ T~ dRASII IA~• EGO i · 
E, por assim estarem de acordo e ajustaêlósl,.. am*'.êste ·instrume nt0-enLql?átro,, vias, de igual teor e forma, para a 
produção dos desejados efeitos jurídicos. 

Porto Seguro, em I<? de ::S V itJ ti O de 2026 

L_- -
--===~=~ ASÍLVAAN? 

sÊc;.- TÁRIO MUNICIPAL D SAÚDE 
CREDENCIANTE 

GEORGE SCHREIBER FILHO 
GSF SERVIÇOS MÉDICOS L TOA 

CREDENCIADA 



1.1 CONSULTAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS 

2.2 CIRURGIAS ELETIVAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 


